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Autoria: DO SR PREFEITO MUNICIPAL 

1  Assunto: Autoriza o Poder Executivo a contratar financiamento com a 

Caixa Econômica Federal  -  CAIXA, a oferecer garantias  e  dá outras pro- 

vidências. (Para execução do Programa Saneamento Para Todos - Abaste- 

cimento de Água) 





Prefeitura de SOROCABA 

PROJETO DE LEI ri..9 232/2013 

(Autoriza o poder executivo a contratar 
financiamento com a CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL - CAIXA, a oferecer garantias e dá 
outras providências). 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar e garantir financiamento 
com a Caixa Econômica Federal - CAIXA, até o valor de R$ 53.433.620,07 (Cinquenta e três milhões, 
quatrocentos e trinta e três mil, seiscentos e vinte Reais e sete centavos), observadas as disposições 
legais em vigor para a contratação de operações de crédito, as normas da Caixa Econômica Federal - 
CAIXA e as condições específicas. 

Parágrafo único. Os recursos resultantes do financiamento autorizado neste 
artigo serão obrigatoriamente aplicados na execução de empreendimentos integrantes do 
PROGRAMA SANEAMENTO PARA TODOS — ABASTECIMENTO DE ÁGUA. 

Art. 2° Para garantia do principal, encargos e acessórios dos financiamentos ou 
operações de crédito pelo município de Sorocaba, para execução de obras, serviços e equipamentos, 
observada a finalidade indicada no artigo 1° e seu parágrafo único, fica o Poder Executivo autorizado a 
ceder e ou vincular em garantia, em caráter irrevogável e irretratável, a modo pró solvendo, as receitas 
e parcelas de quotas do Fundo de Participações dos Municípios e ou do Imposto sobre Operações 
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Produção de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicações — ICMS. 

§ 1° O disposto no caput deste artigo, obedece aos ditames contidos nos incisos 
I e II do art. 159, da Constituição Federal, e, na hipótese da extinção dos impostos ali mencionados, os 
fundos ou impostos que venham substituí-los, bem como, na sua insuficiência, parte dos depósitos 
serão conferidos à Caixa Econômica Federal - CAIXA os poderes bastantes para que as garantias 
possam ser prontamente exequíveis no caso de inadimplemento. 

§ 2° Para a efetivação da cessão e ou da vinculação em garantia dos recursos 
previstos no caput deste artigo, fica o Banco do Brasil S.A. autorizado a transferir os recursos cedidos 
e ou vinculados a conta e ordem da Caixa Econômica Federal - CAIXA nos montantes necessários à 
amortização da dívida, nos prazos contratualmente estipulados, em caso de cessão, ou ao pagamento 
dos débitos vencidos e não pagos, em caso de vinculação. 

§ 3° Os poderes previstos neste artigo e nos parágrafos I ° e 2° só poderão ser 
exercidos pela Caixa Econômica Federal - CAIXA na hipótese de o Município de Sorocaba não ter 
efetuado, no vencimento, o pagamento das obrigações assumidas nos contratos de empréstimos, 
financiamentos ou operações de crédito celebrados com a Caixa Econômica Federal - CAIXA. 

Art. 3° Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento 
serão consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais. 
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Art. 40  O Poder Executivo, consignará nos orçamentos anuais e plurianuais do 
Município de Sorocaba, durante os prazos que vierem a ser estabelecidos para empréstimo, 
financiamentos ou operações de crédito por ele contraídos, dotações suficientes à amortização do 
principal, encargos e acessórios resultantes, inclusive os recursos necessários ao atendimento da 
contrapartida do Município, no Projeto financiado pela Caixa Econômica Federal - CAIXA, conforme 
autorizado por esta Lei. 

Art. 50  O Poder Executivo baixará os atos próprios para regulamentação da 
presente Lei. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeito 
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Estado de São Paulo 
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SECRETARIA JURÍDICA 

EXMO. SR . PRESIDENTE 	 PL 232/2013 

A autoria da presente Proposição é do 

Senhor Prefeito Municipal. 

Trata-se de PL que dispõe sobre 

autorização ao Poder Executivo a contratar financiamento com a Caixa 

Econômica Federal — Caixa, a oferecer garantias e dá outras providências. 

Fica o Poder Executivo autorizado a 

contratar e garantir financiamento coma CEF, até o valor de R$ 53.433.620,07. 

observadas as disposições legais em vigor para a contratação de operações de 

crédito, as normas da CEF e as condições específicas. Os recursos resultantes 

do financiamento autorizado serão obrigatoriamente aplicados na execução de 

empreendimentos integrantes do Programa saneamento para todos — 

abastecimento de água (Art. 1°); para a garantia do principal, encargos e 

acessórios dos financiamentos ou operações de crédito pelo Município, para 

execução de obras, serviços e equipamentos, observada a finalidade indicada na 

Lei, fica o Poder Executivo autorizado a ceder e ou vincular em garantia, em 
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caráter irrevogável e irretratável, a modo pró solvendo, as receitas e parcelas de 

quotas do Fundo de Participações dos Municípios e ou do ICMS. O disposto na 

Lei, obedece aos ditames contidos nos incisos I e II do art. 159, CR, e, na 

hipótese da extinção dos impostos ali mencionados, os fundos ou impostos que 

venham substituí-los, bem como, a sua insuficiência, parte dos depósitos serão 

conferidos a CEF os poderes bastantes para que as garantias possam ser 

prontamente exequíveis no caso de inadimplemento. Para a efetivação da cessão 

e ou da vinculação em garantia dos recursos, fica o Banco do Brasil autorizado a 

transferir os recursos cedidos e ou vinculados a conta e ordem da CEF nos 

montantes necessários à amortização da dívida, nos prazos contratualmente 

estipulados, em caso de cessão, ou ao pagamento dos débitos vencidos e não 

pagos, em caso de vinculação. Os poderes previstos na Lei só poderão ser 

exercidos pela CEF na hipótese do Município não ter efetuado, no vencimento, o 

pagamento das obrigações assumidas nos contratos de empréstimos, 

financiamentos ou operações de crédito celebrados com a CEF (Art. 2°); os 

recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento serão 

consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais (Art. 3°); o 

Poder Executivo, consignará nos orçamentos anuais e plurianuais do Município, 

durante os prazos que vierem a ser estabelecidos para empréstimo, 

financiamento ou operações de crédito por ele contraídos, dotações suficiente à 

amortização do principal, encargos e acessórios resultantes, inclusive os 

recursos necessários ao atendimento da contrapartida do Município, no projeto 

financiando pela CEF, conforme autorizado pela Lei (Art. 4°); o Poder Executivo 

baixará os atos próprios para regulamentação da presente Lei (Art. 5°); vigência 

da Lei (Art. 6°). 
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SECRETARIA JURÍDICA 

Este Projeto de Lei encontra respaldo 

em nosso Direito Positivo,  neste diapasão passa-se a expor: 

Constata-se que este PL visa autorizar o 

Poder Executivo a contratar financiamento com a CEF. 

Concernente aos Tipos de Operações de 

crédito, temos a dizer: 

As operações de crédito dos Entes públicos 

podem ser (Lei n° 4.320, de 1964 e Lei Complementar n° 101/2000) de curto 

prazo (de até 12 meses), que integram a dívida flutuante, como as operações de 

ARO, e de médio ou longo prazo (acima de 12 meses), as quais compõem a 

dívida fundada ou dívida consolidada. 

A operação de crédito de curto prazo 

enquadrada nos limites e condições estabelecidos pelo Senado Federal é a 

operação por Antecipação de Receitas Orçamentárias. conhecida como 

operação de ARO, destinada a atender eventuais insuficiências de caixa durante 

o exercício financeiro. 

A operação de longo prazo destina-se  a 

cobrir desequilíbrio orçamentário ou a financiar obras  e serviços públicos, 

mediante contratos  ou a emissão de títulos da divida pública. A operação de 

longo prazo é dita operação de crédito interno. 



t,  ,  -**.;MW  >'• 

/  )  'lb  \ ‘ 
-."'..5 ,00.0ks  ri,  P47R1413;.$ 	

Estado de São Paulo 

SECRETARIA JURÍDICA 

Verifica-se que o objeto deste PL trata de 

autorização ao Município para contratar operações de crédito a longo prazo,. 

com outorga em vinculacão de garantia,  sob a forma de Reserva de Meio de 

Pagamento, das Receitas de Transferências oriundas do ICMS e do FPM. 

Destaca-se que a LOM normatiza sobre a 

competência do Município para contratar empréstimos, bem como sobre a forma 

e os meios de pagamento, in verbis: 

Art. 33. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do 

Prefeito, legislar sobre as matérias de competência do 

Município, especialmente no que se refere ao seguinte: 

IV — obtenção e concessão de empréstimos e operações de 

crédito, bem como sobre a forma e os meios de pagamento; 

Soma-se também que a LOM estabelece 

que as operações de créditos são exceções as vedações orçamentárias, 

embasando-se, pois, a operação de crédito disposta neste Projeto de Lei; diz a 

LOM: 

SEÇÃO II 

DAS VEDAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

Art. 94. São vedados: . 
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/ — a inclusão de dispositivos estranhos à previsão da 

receita e à fixação de despesa, excluindo-se as 

autorizações para abertura de crédito adicionais 

• suplementares e contratações de operações de crédito 

de qualquer natureza e objetivo;(g.n.) 

Sublinha-se que este • PL dispõe sobre 

autorização ao Município a oferecer a vinculação em garantia das operações 

de crédito, sob a forma de Reserva de Meio de Pagamento, das Receitas de 

Transferência oriundas do ICMS e do FPM destaca-se que a Lei de 

Responsabilidade Fiscal estabelece que os Municípios poderão conceder 

garantia em operações de crédito, sendo que a garantia estará condicionada ao 

oferecimento de contragarantia (quem garante o empréstimo é o próprio Estado, 

contragarantia é uma garantia oferecida ao garantidor Estado, face ao 

empréstimo concedido), a qual poderá consistir na vinculação de receitas 

tributária provenientes de transferência constitucionais; frisa-se infra o constante 

na aludida LC. 

Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000. 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. 

Seção V 

Da Garantia e da Contra garantia 

(.9 
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Art. 40. Os entes poderão conceder garantia em operações 

de crédito internas ou externas, observados o disposto 

neste artigo, as normas do art. 32 e, no caso da União, 

também os limites e as operações estabelecidos pelo 

Senado Federal. 

§ 1° A garantia estará condicionada ao oferecimento de 

contra garantia, em valor igual ou superior ao da garantia a 

ser concedida, e à adimplência da entidade que a pleitear 

relativamente a suas obrigações junto ao garantidor e às 

entidades por esta controladas, observado o seguinte: 

I- não será exigida contra garantia de órgãos e entidades do 

próprio ente; 

II — a contra qarantia exigida pela União a Estado ou 

Município, ou pelos Estados aos Municípios, poderá 

consistir na vincula ção de receitas tributárias 

diretamente arrecadas e provenientes de transferência 

constitucionais, com outorga de poderes ao garantidor 

para retê-las e empregar o respectivo valor na liquidação da 

dívida vencida. (q.n.) 

Face a todo o exposto constata-se que 

este Projeto de Lei encontra guarida no Direito Pátrio; sendo que, sob o 

aspecto jurídico, nada a opor.  
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Salientamos que o Senhor Prefeito requereu 

que o procedimento tramite em regime de urgência, conforme a LOM: 

Art. 44. O Prefeito poderá enviar à Câmara projeto de lei 

sobre qualquer matéria, os quais, se assim o solicitar, 

deverão ser apreciados dentro de noventa dias a contar do 

recebimento. 

§ 1°- Se o Prefeito julgar urgente a medida, poderá solicitar 

que a apreciação do projeto se faça em quarenta e cinco 

dias.  (g.n.) 

É o parecer. 

Sorocaba. 27 de junho de 2.013. 

MARCO'S MACIEL PEREIRA 

ASSESSOR JURbla0 

De acordo: 

MAF1 PEGuRELLI ANTUNES 

Sec tária Jurídica 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 232/2013, de autoria do Sr. Prefeito Municipal, que 
autoriza o Poder Executivo a contratar financiamento com a Caixa 
Econômica Federal — CAIXA, a oferecer garantias e dá outras providências. 
(para execução do Programa Saneamento para Todos — Abastecimento de 
Água). 

Conforme o Art. 51 -do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o Vereador 

Anselmo Rolim Neto, que deverá observar o § 1° devendo emitir seu parecer 

conforme os § § 2° e 3° do mesmo artigo. 

S/C., 27 de junho de 2013. 

MÁRIO MARTÉMIt\NHO JÚNIOR 
Presidente dz CoWssão 

4,4  
% 

Mn ia 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado. 
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NO COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Vereador Anselmo Rolim Neto 
PL 232/2013 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Sr. Prefeito 
Municipal, que "Autoriza o Poder Executivo a contratar financiamento com a Caixa 
Econômica Federal - CAIXA, a oferecer garantias e dá outras providências. (para execução do 
Programa Saneamento para Todos - Abastecimento de Água)". 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria 
Jurídica, para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que 
exarou parecer favorável ao projeto. 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a 
esta Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que a 
proposição está condizente com o nosso direito pOsitivo, notadamente no que diz 
respeito ao art. 33, IV da LOMS, in verbis: 

"Art. 33. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar 
sobre as matérias de competência do Município, especialmente no que se 
refere ao seguinte: 

IV - obtenção e concessão de empréstimos e operações de crédito, bem como 
sobre a forma e os meios de pagamento." 

Ante o exposto, nada a opor sob o aspecto legal do PL. 

S/C., 27 de junho de 2013. 

t 
bk 	- MÁRIO MARTE MAIN  lt•  JUNIOR 

Preside te 

O ROEM NETO 
ator 
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GERVINO CLAUDIO-G.ONÇALVES 
Membro 	 # % 

. 	 Este impresso foi confeccionado 

	

. 	 com papel 100% reciclado 
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COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 232/2013, de autoria do Sr. Prefeito Municipal, que 
autoriza o Poder Executivo a contratar financiamento com a Caixa 
Econômica Federal — CAIXA, a oferecer garantias e dá outras 
providências. (para execução do Programa Saneamento para Todos — 
Abastecimento de Água). 

Pela aprovação. 

S/C., 27 de junho de 2013. 

• 

PAULO FRANCISCO MENDES 
Presidente 

— 

j).5' RIG-05 MAGANHATO 
Membro 

1.4  

len 411 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado. 
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NO COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 232/2013, de autoria do Sr. Prefeito Municipal, que 
autoriza o Poder Executivo a contratar financiamento com a Caixa 
Econômica Federal — CAIXA, a oferecer garantias e dá outras 
providências. (para execução do Programa Saneamento para Todos — 
Abastecimento de Água). 

Pela aprovação. 

S/C., 27 de junho de 2013. 

FRANSCISCOkA DA SILVA 
Presidente 

ANTP-N" O 	LOS SILVANO 
r4e bro 

JESSE Lkib-kÉ  DE  MORAES 
Membro 

I4 
11. % 

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado. 
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EMENDA N°   07   

PROJETO DE LEI N° 232/ 201 3 

MODIFICATIVA • ADITIVA 	SUPRESSIVA El RESTRITIVA 

Art. 1° - Acresce o artigo 5° ao PL 232/2013 e renumeram-se os seguintes', 
que passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 5" - O Poder Executivo e as empresas prestadoras de serviços 
deverão apresentar prestação de contas de forma quadrimestral à 
Câmara Municipal, com informações a respeito do cronograma de 
implantação do projeto, seu atual andamento e valores repassados 
provenientes ao financiamento." (NR) 

Sorocaba, 02 de julho de 2013. 

_ 

,----FZ-ID10-,DE  "g1  CORREIA 
, _ 	Ver dor 

• 

VEREADOR IZIDIO DE BRITO CORREIA - PT (15) 3235-1144 iridiopt@cturzarasorocaba.sp..n).1 -1r 
-Este impresso foi confeccionado 
• com papel 100% reciclado. 
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JUSTIFICATIVA: 

A presente emenda possibilita que a Câmara Municipal de 

Sorocaba, através de seus Vereadores, conheçam e acompanhem todas as 

etapas de implantação da ETA Vitória Régia, bem como o andamento 

atualizado de sua implantação. 

Ainda, necessário se faz que a câmara tenha conhecimento dos 

valores repassados pela CEF referente ao financiamento. 

Durante as oitivas da CPI das obras atrasadas, podemos verificar 

as inúmeras obras que foram iniciadas e que ainda não foram entregues. 

O procedimento da forma de repasse de convênio também foi objeto de 

diversos questionamentos. 

Com objetivo de impedir prejuízos como as inúmeras obras 

atrasadas, bem corno a falta de concretização de projetos do Poder 

Executivo, apresentamos a presente emenda. 

'4 

nu II 
IfEREADOR IZIDIO DE BRITO CORREIA - PT (15)3238-1144 irilliopi-&-ainarasorocaba.sp.gru.!-)r.  

Este 
com "rippraepserlfers.‘°2cáci:dnoadó 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: a Emenda n° 01 ao Projeto de Lei n° 232/2013. 

Sob o aspecto legal nada a opor. 

S/C., 04 de julho de 2013. 

MÁRIO MARTE M RI-TI O 'JÚNIOR ii  
Preside- .tek  

[NETO 
tor 

G  - ' 1NOf 	O GONÇALVES 

% la 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado. 
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N° 	COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: a Emenda n°01 ao Projeto de Lei n° 232/2013 

Pela aprovação. 

S/C., 04 de julho de 2013. 

PAULO FRANCISCO 111(ENDíS- 
Presidente 

GANHATO 
Membro 

Ir 
11,  

Este impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado. 
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NO COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

SOBRE: a Emenda n° 01 ao Projeto de Lei n° 232/2013 

Pela aprovação. 

S/C., 04 de julho de 2013. 

FRANSCISCQ-PRANCA DA SILVA 
Presidente 

ANTONIO --CJARLOS 'SILVANO 
M, 

JESSi EOURES DE MORAES 
Membro 

~ia 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado. 
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N° 	COMISSÃO DE REDAÇÃO — PL n. 232/2013 

SOBRE: Autoriza o poder executivo a contratar financiamento com a CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA, a oferecer garantias e dá outras 
providências. 

Esta comissão apresenta a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar e garantir 
financiamento com a Caixa Econômica Federal - CAIXA, até o valor de R$ 53.433.620,07 
(Cinquenta e três milhões, quatrocentos e trinta e três mil, seiscentos e vinte Reais e sete 
centavos), observadas as disposições legais em vigor para a contratação de operações de 
crédito, as normas da Caixa Econômica Federal - CAIXA e as condições específicas. 

Parágrafo único. Os recursos resultantes do financiamento autorizado 
neste artigo serão obrigatoriamente aplicados na execução de empreendimentos integrantes do 
PROGRAMA SANEAMENTO PARA TODOS — ABASTECIMENTO DE ÁGUA. 

Art. 2° 	Para garantia do principal, encargos e acessórios dos 
financiamentos ou operações de crédito pelo município de Sorocaba, para execução de obras, 
serviços e equipamentos, observada a finalidade indicada no artigo 1° e seu parágrafo único, 
fica o Poder Executivo autorizado a ceder e ou vincular em garantia, em caráter irrevogável e 
irretratável, a modo pró solvendo, as receitas e parcelas de quotas do Fundo de Participações 
dos Municípios e ou do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Produção de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações 
— ICMS. 

§ 1° O disposto no caput deste artigo, obedece aos ditames contidos nos 
incisos I e II do Art. 159, da Constituição Federal, e, na hipótese da extinção dos impostos ali 
mencionados, os fundos ou impostos que venham substituí-los, bem como, na sua 
insuficiência, parte dos depósitos serão conferidos à Caixa Econômica Federal - CAIXA os 
poderes bastantes para que as garantias possam ser prontamente exequíveis no caso de 
inadimplemento. 

§ 2° Para a efetivação da cessão e ou da vinculação em garantia dos 
recursos previstos no caput deste artigo, fica o Banco do Brasil SÃ. autorizado a transferir os 
recursos cedidos e ou vinculados a conta e ordem da Caixa Econômica Federal - CAIXA nos 
montantes necessários à amortização da dívida, nos prazos contratualmente estipulados, em 
caso de cessão, ou ao pagamento dos débitos vencidos e não pagos, em caso de vinculação. 
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N° 	 § 3° Os poderes previstos neste artigo e nos §§ 1° e 2° só poderão ser 
exercidos pela Caixa Econômica Federal - CAIXA na hipótese de o Município de Sorocaba 
não ter efetuado, no vencimento, o pagamento das obrigações assumidas nos contratos de 
empréstimos, financiamentos ou operações de crédito celebrados com a Caixa Econômica 
Federal - CAIXA. 

Art. 3° Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do 
financiamento serão consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais. 

Art. 4° O Poder Executivo, consignará nos orçamentos anuais e 
plurianuais do Município de Sorocaba, durante os prazos que vierem a ser estabelecidos para 
empréstimo, financiamentos ou operações de crédito por ele contraídos, dotações suficientes à 
amortização do principal, encargos e acessórios resultantes, inclusive os recursos necessários 
ao atendimento da contrapartida do Município, no Projeto financiado pela Caixa Econômica 
Federal - CAIXA, conforme autorizado por esta Lei. 

Art. 5° O Poder Executivo e as empresas prestadoras de serviços deverão 
apresentar prestação de contas de forma quadrimestral à Câmara Municipal, com informações 
a respeito do cronograma de implantação do projeto, seu atual andamento e valores 
repassados provenientes ao financiamento. 

Art. 6° O Poder Executivo baixará os atos próprios para regulamentação 
da presente Lei. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

\ 
r 

S/C., 04 de jti1ho de,2-0 -13-. 

\ 	.4k 

LUISL-Alç 1 e . P,  •\k4  e  • FILHO 

JESSÉ LOrS DE MORAES 
embro 

RODRÍGOWN HAT O 

Rosa./ 
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Sorocaba, 12 de julho de 2013. 

Excelentíssimo Senhor, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência, os 

Autógrafos rfs 147, 148, 149, 150, 151, 152, 153, 154, 155, 156, 157, 158, 159, 160, 

161, 162, 163, e 164/2013, aos Projetos de Lei n's 406/2011, 52, 101, 123, 151, 206, 

208, 213, 232, 234, 225, 235, 215, 193, 194, 228, 231 e 233/2013, respectivamente, já 

aprovados em definitivo por este Legislativo. 

Sendo só o que nos apresenta para o momento, 

subscrevemo-nos, 

JOSÉ TINEZ 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
Engenheiro ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
Digníssimo Prefeito Municipal de 

A 7-1 A 

ivsa.- 

% Nem 4a 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado. 



2 2i 

Wagig"  Ck P990~1 a (jet 
Estado de São Paulo 

N° 
	 AUTÓGRAFO N° 155/2013  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA  

LEI N° 	DE 	 DE 	 DE 2013  

Autoriza o poder executivo a contratar financiamento 
com a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CAIXA, a 
oferecer garantias e dá outras providências. 

PROJETO DE LEI N° 232/2013, DO SR. PREFEITO MUNICIPAL 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar e garantir 
financiamento com a Caixa Econômica Federal - CAIXA, até o valor de R$ 53A33.620,07 
(cinquenta e três milhões, quatrocentos e trinta e três mil, seiscentos e vinte reais e sete 
centavos), observadas as disposições legais em vigor para a contratação de operações de 
crédito, as normas da Caixa Econômica Federal - CAIXA e as condições específicas. 

Parágrafo único. Os recursos resultantes do financiamento autorizado 
neste artigo serão obrigatoriamente aplicados na execução de empreendimentos integrantes 
do PROGRAMA SANEAMENTO PARA TODOS — ABASTECIMENTO DE ÁGUA. 

Art. 2° Para garantia do principal, encargos e acessórios dos 
financiamentos ou operações de crédito pelo município de Sorocaba, para execução de obras, 
serviços e equipamentos, observada a finalidade indicada no art. 1° e seu parágrafo único, 
fica o Poder Executivo autorizado a ceder e ou vincular em garantia, em caráter irrevogável e 
irretratável, a modo pró solvendo, as receitas e parcelas de quotas do Fundo de Participações 
dos Municípios e ou do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Produção de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações 

— ICMS. 

§ 1° O disposto no caput deste artigo, obedece aos ditames contidos nos 
incisos I e II do art. 159, da Constituição Federal, e, na hipótese da extinção dos impostos ali 
mencionados, os fundos ou impostos que venham substituí-los, bem como, na sua 
insuficiência, parte dos depósitos serão conferidos à Caixa Ec e ônai ,  a ederal - CAIXA os 

poderes bastantes para que as garantias possam ser pront. e - - equíveis no caso de 

inadimplemento. 
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N° 	 § 2° Para a efetivação da cessão e ou da vinculação em garantia dos 
recursos previstos no caput deste artigo, fica o Banco do Brasil S.A. autorizado a transferir 
os recursos cedidos e ou vinculados a conta e ordem da Caixa Econômica Federal - CAIXA 
nos montantes necessários à amortização da dívida, nos prazos contratualmente estipulados, 
em caso de cessão, ou ao pagamento dos débitos vencidos e não pagos, em caso de 
vinculação. 

§ 3° Os poderes previstos neste art. e nos §§ 1° e 2° só poderão ser 
exercidos pela Caixa Econômica Federal - CAIXA na hipótese de o município de Sorocaba 
não ter efetuado, no vencimento, o pagamento das obrigações assumidas nos contratos de 
empréstimos, financiamentos ou operações de crédito celebrados com a Caixa Econômica 
Federal - CAIXA. 

Art. 3° Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do 
financiamento serão consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais. 

Art. 4° O Poder Executivo, consignará nos orçamentos anuais e 
plurianuais do município de Sorocaba, durante os prazos que vierem a ser estabelecidos para 
empréstimo, financiamentos ou operações de crédito por ele contraídos, dotações suficientes 
à amortização do principal, encargos e acessórios resultantes, inclusive os recursos 
necessários ao atendimento da contrapartida do Município, no projeto financiado pela Caixa 
Econômica Federal - CAIXA, conforme autorizado por esta Lei. 

Art. 5° O Poder Executivo e as empresas prestadoras de serviços 
deverão apresentar prestação de contas de forma quadrimestral à Câmara Municipal, com 
informações a respeito do cronograma de implantação do projeto, seu atual andamento e 
valores repassados provenientes ao financiamento. 

Art. 6° 	O Poder Executivo baixará os atos próprios para 

regulamentação da presente Lei. 

Rosa./ 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na ( 
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com a CAIXA 
e dá outras 

a seguinte Lei: 

e garantir 
até o valor de 
e trinta e três 

as disposições 
as normas 

autorizado 

	

execução 	de 
PARA 

	

acessórios 	dos 
de Sorocaba, 
observada a 

o Poder Executivo 
irrevogável e 
de quotas do 

sobre Operações 
de Serviços de 

.-ICMS. 
ditames contidos 

e, na hipótese 
ou impostos 

parte dos 
- CAIXA os 

ser prontamente 

em garantia dos 
do Brasil S.A. 

a conta e 
necessarios 

estipulados, em 
e não pagos, 

• ■ 	• 	. 	 . 	 • 	■•• 	• 	MEM 	• 

§ 3° Os poderes previstos neste artigo e nos §§ 1° e 2° no poderão 
ser exercidos pela Caixa Econômica Federal - CAIXA na hipütese de o 
municipio de Sorocaba não ter efetuado, no vencimento, o pagamento das 
obrigações assumidas nos contratos de empréstimos, financiamentos ou 
operações de crédito celebrados com a Caixa Econõmica Federal - CAIXA. 
Art. 3" Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do 
financiamento serão consignados como receita no orçamento ou em 
créditos adicionais. 
Art.  400  Poder Executivo consignará nos orçamentos anuais e plurianuais 
do municipio de Sorocaba, durante os prazos que vierem a ser 
estabelecidos para empréstimo, financiamentos ou operações de crédito 
por ele contraídos, dotações suficientes à amortização do principal. 
encargos e acessórios resultantes, inclusive os recursos necessários ao 
atendimento da contrapartida do Municipio. no projeto financiado pela 
Caixa Econômica Federal - CAIXA, conforme autorizado por esta Lei. 

Art. 500  Poder Executivo e as empresas prestadoras de serviços deverão 
apresentar prestação de contas de forma quadrimestral ã Câmara 
Municipal, com irrformações a respeito do cronograma de implantação 
do projeto, seu atual andamento e valores repassados provenientes ao 
financiamento. 
Art 600  Poder Executivo baixará os atos próprios para regulamentação 
da presente Lei. 

Lei ri" 10.507, de 17/7/2013 - 60. 2. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Palácio dos Tropeiros, em 17 de Julho de 2 013, 358 0  da Fundação de 
Sorocaba. 

ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
Prefeito Municipal 

ANESIO APARECIDO LIMA 
Secretário de Negócios Jurídicos 

JOÃO LEANDRO DA COSTA FILHO 
Secretário de Governo e Relações Institucionais 

sPoupbralicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data 

SOLANGE APARECIDA GEREVINI UAMAS 
hefe-da Divisão-de-eontrole-de-Docunientos-e-Atos-Oficiais 
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(Processo n° 19.602/2013) 

LEI N" 10.507, DE 17 DE JULHO DE 2 

(Autoriza o poder executivo a contratar financiamento 
FEDERAL - CAIXA, a oferecer garantias 

providências). 

Projeto de Lei n° 232/2013 - autoria do EXECUTIVO 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo 

1° Fica o 	Poder Executivo autorizado a contratar 
financiamento com a Caixa Econômica Federal - CAIXA, 
RS 53.433.620,07 (cinquenta e três milhões, quatrocentos 
mil, seiscentos e vinte mais e sete centavos), observadas 

em vigor para a contratação de operações de crédito, 
da Caixa Económica Federal - CAIXA e as condições específicas. 

Parágrafo Único. Os recursos resultantes do financiamento 
neste artigo serão obrigatoriamente aplicados na 
empreendimentos integrantes do PROGRAMA SANEAMENTO 
TODOS-ABASTECIMENTO DE ÁGUA. 

Art. 	2' 	Para 	garantia 	do 	principal, 	encargos 	e 
financiamentos ou operações de crédito pelo municipio 
para execução de obras, serviços e equipamentos, 
finalidade Indicada no art. 1"e seu parágrafo único, fica 
autorizado a ceder e ou vincular em garantia, em caráter 
irretratável, a modo pró solvendo, as receitas e parcelas 
Fundo de Participações dos Municípios e ou do Imposto 
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Produção 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações 

§ 1° O disposto no caput deste artigo, obedece aos 
nos incisos I e II do art. 159, da Constituição Federal, 
da extinção dos impostos ali mencionados, os fundos 
que venham substitui-los, bem come na sua insuficiência, 
depósitos serão conferidos à Cai xa Económica Federal 
poderes bastantes para que as garantias possam 
exequiveis no caso de Inadimplemente 
§ 2° Para a efetivação da cessão e ou da vinculação 
recursos previstos no caput deste artigo, fica o Banco 
autorizado a transferir as recursos cedidos e ou vinculados 
ordem da Caixa Económica Federal - CAIXA nos montantes 
à amortização da divida, nos prazos contratualmente 
caso de cessão, ou ao pagamento dos débitos vencidos 
em caso de vinculacão. 

Lei n° 10.507. de 17/7/2013 - ris. 3. . • 
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Soro:aba. 19 de Junho de 2 013 

, • 

1 se eleutissano Senhor Presidente: 

• 
•  

remos a elevada honra em submeter 3 apreciação e deliberação de \lesse 

Excelência e Dignos Pares. ó incluso Projeto de 1..ei de tf 41. que autoriza o Poder Executivo a 

contrair financiamento colo a Caixa Económica Federal - Caixa, e dá outras providências. • • 

listes recursos go oriundos do PAC 2: liberados :tiravas de linha de 

finaneiontertóadentro do programa Saneamento para 'rodos — Abastecimento de água do Ministério 
• • das (:idades, que visa promover a melhoria lias COrldiÇOIrS de saúde e da qualidade de vida da 

população urbana e rural por 111Cifl de ações e empreendimentos destinados 11 UlliVer5.11117"à0 e à 

Melhoria aios serviços públicos de saneamento banco. 
• 

A captação e o Tratamento de agua do rio Soroembu. por intermedio da Estação 
de Tratamento de Agua (Is tA )  do Vitória Régia. com  inatteunicSo prevista para a ano de 2015, vão 

tornar Sorocaba unt pouco menos dependente da represa de Itursesrange. Atualmente. SO% da águo • 
que abastece o municipio vem do  MUI  inncial sitiando nos municipins vizinhos. A ETA do Vitoria Régia 

lerá capacidade para fintar inicialmente 750 litros de água por segundo. equivalente a 25 a 30% de 

lodo tratamento realizado no municipio. Há ainda uma segunda etapa para funcionamento da estação, •  
sem data previna para tratas 1.500 litros por segundo. quase igual o volume ela principal ELA da 

cidade. o Cerrado, com 2.000 litros por segundo. 

• Pela importância desta nova estação. que proporcionará utn atendimentr dos 

bairros da zorra norte mais eficiente. 

Por todo o exposto, Nobres Vereadores. a Norma que apresentamos reveste-se 	 • 
• de relevante interesse público, motivo pelo qual, solicitamos que o presente Projeto seja recebido, 

apreciado e deliberado por VOSSàS EXCCfélleiaS Lie modo a se transformar em Lei. reiterando nossos 
protestos de elevada estima e considere4o. solicitando, ainda. que a sua trainitação ocorra em regime 
de urgência. conforme estabelecido pela Lei Orgânica do Municipio. 	 • 

• 

Acera:lesamente. 

• 

•  
• 

Prefeito  unicipal  

Ais 

•  • 

Esmo. Sr. 
JOSE FRANCISCO MARTINEZ 	 • 
DO. Presidente da Câmara Municipal de • 
SOROCAIIA 
PL Programa de Saneamento 

• 
•  

ssr.(.::: _ 

• 

• 

• 

•  

• 
•  

• 
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LEI N° 10.507, DE 17 DE JULHO DE 2 013. 

(Autoriza o poder executivo a contratar financiamento com a 
CAIXA ECONO1VIICA FEDERAL - CAIXA, a oferecer 
garantias e dá outras providências). 

Projeto de Lei n° 232/2013 — autoria do EXECUTIVO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar e garantir financiamento com a Caixa 
Econômica Federal - CAIXA, até o valor de R$ 53.433.620,07 (cinquenta e três milhões, quatrocentos e trinta e três mil, 
seiscentos e vinte reais e sete centavos), observadas as disposições legais em vigor para a contratação de operações de 
crédito, as normas da Caixa Econômica Federal - CAIXA e as condições específicas. 

Parágrafo único. Os recursos resultantes do financiamento autorizado neste artigo serão 
obrigatoriamente aplicados na execução de empreendimentos integrantes do PROGRAMA SANEAMENTO PARA 
TODOS — ABASTECIMENTO DE ÁGUA. 

Art. 20 Para garantia do principal, encargos e acessórios dos financiamentos ou operações de 
crédito pelo município de Sorocaba, para execução de obras, serviços e equipamentos, observada a finalidade indicada 
no art. 1° e seu parágrafo único, fica o Poder Executivo autorizado a ceder e ou vincular em garantia, em caráter 
irrevogável e irretratável, a modo pró solvendo, as receitas e parcelas de quotas do Fundo de Participações dos 
Municípios e ou do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Produção de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações — ICMS. 

§ 1° O disposto no caput deste artigo, obedece aos ditames contidos nos incisos I e II do art. 159, 
da Constituição Federal, e, na hipótese da extinção dos impostos ali mencionados, os fundos ou impostos que venham 
substituí-los, bem como, na sua insuficiência, parte dos depósitos serão conferidos à Caixa Econômica Federal - CAIXA 
os poderes bastantes para que as garantias possam ser prontamente exequíveis no caso de inadimplemento. 

§ 2° Para a efetivação da cessão e ou da vinculação em garantia dos recursos previstos no caput 
deste artigo, fica o Banco do Brasil S.A. autorizado a transferir os recursos cedidos e ou vinculados a conta e ordem da 
Caixa Econômica Federal - CAIXA nos montantes necessários à amortização da dívida, nos prazos contratualmente 
estipulados, em caso de cessão, ou ao pagamento dos débitos vencidos e não pagos, em caso de vinculaçã'o. 

§ 3° Os poderes previstos neste artigo e nos §§ 1° e 2° só poderão ser exercidos pela C ixa 
Econômica Federal - CAIXA na hipótese de o município de Sorocaba não ter efetuado, no vencimento, o pagamento das 
obrigações assumidas nos contratos de empréstimos, financiamentos ou operações de crédito celebrados com a C iAa 
Econômica Federal - CADCA. 

Art. 3° Os recursos provenientes da operação de crédito objeto do financiamento 
consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais. 

Art. 4° O Poder Executivo consignará nos orçamentos anuais e plurianuais do municíPio de 
Sorocaba, durante os prazos que vierem a ser estabelecidos para empréstimo, financiamentos ou operações de crédito 
por ele contraídos, dotações suficientes à amortização do principal, encargos e acessórios resultantes, inclusive os 
recursos necessários ao atendimento da contrapartida do Município, no projeto financiado pela Caixa Econômica 
Federal - CAIXA, conforme autorizado por esta Lei. 

Art. 5° O Poder Executivo e as empresas prestadoras de serviços deverão apresentar prestação de 
contas de forma quadrimestral à Câmara Municipal, com informações a respeito do cronograma de implantação do 
projeto, seu atual andamento e valores repassados provenientes ao financiamento. 

Art. 60  O Poder Executivo baixará os atos próprios para regulamentação da presente 
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Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 17 de Julho de 2 013, 358° da Fundação de Sorocaba. 
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Publicada na Divisão de Controle d 
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Sorocaba, 19 de Junho de 2 013. 

SEJ-DCDAO-PL-EX- 41/2013 
-pf) - 4 cl 0,2j.20 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Temos a elevada honra eia submeter à apreciação e deliberação de Vossa 
Excelência e Dignos Pares, o incluso Projeto de Lei de ri° 41, que autoriza o Poder Executivo a 
contrair financiamento com a Caba Econômica Federal - Caixa, e dá outras providências. 

Estes recursos são oriundos do PAC 2, liberados atravésde linha de 
financiamento dentro do programa Saneamento para Todos - Abastecimento de água - do Ministério 
das Cidades, que visa Promover a melhoria das condições de saúde e da qualidade de vida da 
população urbana e rural por meio de ações e empreendimentos destinados à universalização e à 
melhoria dos serviços públicos de saneamento básico. 

A captação e o tra.  lamento de água do rio Sorocaba, por intermédio da Estação 
de Tratamento de Água (ETA) do Vitória Régia, com inauguração prevista para o ano de 2015, vão 
tomar Sorocaba um pouco menos dependente da represa de ltupararanga. Atualmente, 80% da água 
que abastece o município vem do manancial situado nos municípios vizinhos. A ETA do Vitória Régia 
terá capacidade para tratar inicialmente 750 litros de água por segundo, equivalente a 25 a 30% de 

, todo tratamento realizado no município. Há ainda uma segunda etapa para funcionamento da estação, 
sem data prevista para tratar 1.500 litros por segundo, quase igual o volume da principal ETA da 
cidade, o Cerrado, com 2.000 litros por segundo. 

Pela importância desta nova estacão, que proporcionará um atendimento dos 
bairros da zona norte mais eficiente. 

Por todo o exposto, Nobres Vereadores, a Norma que apresentamos reveste-se 
de relevante interesse público, motivo pelo qual, solicitamos que o presente Projeto seja recebido, 
apreciado e deliberado por Vossas Excelências de modo a se transformar em Lei, reiterando „nossos 
protestos de elevada estima e consideração, solicitando, ainda, que a sua tramitação ocorra em regime 
de urgência, conforme estabelecido pela Lei Orgânica do Município. 

Atenciosamente, 

• O CARLOS 	NUNZIO 
Prefeito unicipal 

- 

Ao 
Exmo. Sr. 
JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
PL Programa de Saneamento 
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